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I - Dados Cadastrais

2 - Descri ão do Pro eto/Ob

PLANO DE TRABALHO
PARÓQUIA SAGRADO COR{ÇÃO DE

JESUS

eto

1" !:t

Paróquia Sagrado Coração de Jesus CNPJ:25.695.7693l000-05

Endereço Rua Santa Cruz S/n - Bairro Barro Preto

Cidade Mariana U.F.
MG

CEP
35.424-176

Teleibne
3l 3557 1t79

Email : mariana.paroquia

@yúoo.com.br

Nome do Responsável: Pe,

Marcelo Moreira Santiago

CPF

579,582,976-53
C.I.
M4
697.685

CARGO
Piiroco

Endereço do Responsável Rua Mons. Horta No 8- Rosário CEP
35.422-10
5

Telefone de Contato
31 355'7 1179
31999133938

Título do Projeto: Centro Comunitáfio Nossa Senhora do Rosário

Unidade administrativa de Apoio:
Secretaria de Desenvolvimento
Social

Identificação do Objeto:Espaço destinado à promoção humana, propiciando reuniões

sociais e culturais" formação de lideranças, atendimento de secretaria e como espaço de apoio ao

futuro "Museu Vieira Servas"

Público Alvo: Moradores do Baino Rosário, lideranças dos grupos sociais e segmentos da Sociedade

voltados para as politicas publicas

Estimativa de Pessoas Atendidas: 150 (cento e cinquenta) pessoas por semana, entre atendimento

individualizados e reuniões

Período de execução:

Vinculação Legal: Emendas Impositiva 2025
Paróquia Sagrado Coração de Jesus

Justificativa da Proposição:estabelecimento de parceria entre Orgãos Públicos a partir da Prefeitura

de Mariana com a Paróquia Sagrado Coração de .Iesus, em benefício direto em favor dos moradores

do Bairro Rosário, a paÍir de iniciativas sociais e culturais, voltadas para educação e a cultura.



3 - Plano de A lica ão e Crono rama de Desembolso

,l - Descritivo das Des esas

5-Ob etivo Metas e Resultados

em reats

Etapa I (ou única): Aquisição de portas e janelas personâlizâdâs

Valor do InvestimentoPrazo de Execução l2 meses

Etapa 2

Prazo de Execução Valor do Investimento

Valor do Investimento -Espécie

Sendo que a Paróquia vai arcar com R$00,00Contratação de empresa na confecção de portas e

janelas personalizadas, sob medida, para o Centro
Comunitário Nossa Senhora do Rosário

o Objetivos: Ajudar a comunidade, favorecendo-lhe um espaço multiuso de encontro, de reuniões e

atividades sociais e culturais.
. Propiciar à comunidade do Rosário um espâço complementar, para além da Igreja, permitindo a

consenuação de documentos e peças que registram a história, e o viés artístico cultural ali presente.

. Atender à demanda de formação cultural e social, no esforço de melhor qualificar lideranças.

. Abrir este espaço para exposições culturais, e sociais, temáticas e por um periodo definido, valorizando

artistas, historiadores e lideranças sociais e locais e do município.

Metas: Avançar na obra com instalação de portas e janelas. no Centro Comunitário Noss

Senhora do Rosário

Fazer deste espaço um local dinâmico e integralizador, especialmente para a Comunidade do

a

Rosário.

Tornar o Centro Comunitiirio do Rosário uma referência local para atividades culturais e sociais

Resultados esperadoj: Promover o fechamento da Construção, garantindo segurança da edificação

Centro Comunitário Nossa Senhora do Rosário

1-^",':18.*.olH-*qM
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7-Res sável

8-

dos Bens Duniveis Remanescentes

de Contas

ú,.uh t,,"ln

Paróq Sagrado Coração de esus

Pároco: Pe. Marcelo Moreira Santiâgo

3 Fo1ha,

,t

dos Bens Duráveis e Remanescentes: Que se estabeleçam parcerias para levar avante
propostas iniciais para a boa utilização dos espaços do centro comunitií.Lrio do Rosiírio.

Que ele ajude a concretizar, ao tempo, a ideia de se instaurar na Igreja do Rosário o..M
Vieira Servas".

a

Destinação

ü: I CICe,r

Nome do Responsável
Euro Domingos Teixeira

CPF
264.500.206-44

C.I,
MG-384.034

cargo "lb n r-
Tesoureiro

Endereço do Responsável Legal
Rua Ebano , 200 - Bairro Ro*ir-io

CEP
35 420 000

Telefone de Contato
31 98855 1691

( x) Estatuto da Entidade

( x) Cartâo de CNPJ

(x ) Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

( x) Certidão de Regularidade Fiscal @eceita Federal)

O Outros - Especificar

G

ú-

a
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PAIXÀO ENGENHARIA LTDA.
ENDEREÇO: RUA MESTRE ÍtllCAÍ{OR, N.' 159 À CEI{TRO, MARIAI{A - MG
TELE: (31) 3557-3756
E-MAIL: parxaoenoaro@omaiÍ.com

ContÍatante: Paróquia Sagrado Coraçâo de Jesus
Endereço da Obía: Rua Ébano. Rosário, Mariana-lrc

Planilha Orçamentária

Item Descrição Unid.
PÍeço
M,O

Total

1 EsquadÍias
1.1 Janelas em cedro de '160 x 135 un. 2.335,00 25.68s,00
1.2 Janelas em cedro de 160 x 110 UN '] 915,00 26.810,00
1.3 Janelas em cedro de 160 x 125 UN 2. 160,00
'1.4 Câxilhos em cedro de 160 x 135 UN 1.880,00 20.680,00
1,5 Caxilhos em cedro de 160 x 110 un, 1,560,00 21.840,00
1.6 Caxilhos êm cedro de 160 x 125 un. 1 .740,00
't.7 Janelas em cedro madeira ê Vidro 200 x 090 un 1.570,00 3.140,00
1.8 Janelas em cedro madeira e Vidro 100 x 060 un 520.00 520,00
1.9 Janelas em cedro madeira ê Vidro 275 x '110 un. 2.630,00 2.630,00

1.10 PoÍtas em cedro de 260 x 150 un. 4.230,00 8.460,00
1.11 un 2.980,00 5.960,00
1.12 UN 2.140,OO 4.280.00
1.13 Portas em cedro de 215 x 080 un. 1.860,00 14.880,00

Subtotal EsquadÍias 154.385,00

2
Máo-de-ObÍa para assentarnento de todas
as esquadrias

pÇ
190,00 14.820,00

3 FeÍragens completâs pÇ 1 10,00 5.280,00

4 Adminislraçáo vb 31 .225,10
Tota I 211.710,10

Totâl Global: R$ 211.710,1o(duzentos e onze mil, sêtêcentos e dêz rêais e dêz centavos)
Obsêrvaçóês:

' Foram considerados valorês unitários básicos de mão de obra.

' Foram considerados para as esquadrias, portas tipo calha ejanelâs com caixilhos e vidro,
com fechamento emjanelas de calha, todos em cedÍo.

' Todos os serviços descÍitos acima, estáo de acoÍdo com o projeto e vistoria no locâl;
Prazo de Execuçáo:180 dias.

Condiçôes de Pagamento: 30% com 7 dias e o restante por mediçâo

Atenciosamente,

as.oss.os3/ooo1-oB
PARÓQIJn SAGRAD0 C0RAçÀ0 oE JE§US

Rua Santa Cruz, S/No

Bano Preto - CEP 35.12'l-176

IgARTANA ME
AITITONIO CARLOS DA PAIXÀO

ENG' CIVIL CREAIIIIG 528741D

ARQUIrETO E URBANISTA CAUBR 4126N2.2

Mâriana, 1 9 de fevereiro de 2026

Ponas em cedro de 220 x 090

Ponas em cedro de 230 x'120

10.800,00

I e.zoo,oo
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MAMAilA
TERMO DE COLAEORAçÂO Ne 070/2026

TERMO DE COLAEORAçÃO QUE ENTRE SI CEI.EBRAM O MUNICÍPIO

DE MARIANA E PAROQUIA SAGRADO CORAçÃO DE JESUS EM

MARIANA, PARA OS FINS qUE ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscÍíto no CNPJ ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça lK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada

ADMINISIRAçÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito lüunicipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e

a organização da sociedade civil PARoQUIA SAGRADo coRAçÃo DE JEsus EM MARIANA, com sede na Rua

Santa Cruz, s/n, Bairro Barro Preto, Mariana/MG, CEP 35424-176, inscrita no CNPJ sob o ne 25.695.693/0001-05,
neste ato Íepresentado pelo Pároco Marcelo Moreira Santiago, portador do CPF ns 579.y\yü.976-XX, doravante

denominada OSC, doravante denominada OSC, RESoLVEM celebrar o presente TERMO DE COTABORAçÃO,

mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúUsUtA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAçÃO I.EGAT

O presente TERMO DE COLABoRAçÃo decorrente de Emenda lmpositiva,5e fundamenta nas disposiçõe5 da

Lei Federal ns 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 77.80612024, DecÍeto Municipal ne

L2.77712026 e Lei Municipal ns 4.O77, de23/f2/2025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de

2026. Esse Íermo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 5597/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne ff.O79/2O21.

cúUsUIATERCEIRA - DA§ coMPÉTÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusivas ao obíeto deste TERMO DE COLABORAçÃO serão executadas pela OSC sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E GESTÃO URBANA que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUN ICIPAL DE OBRAS E GESTÃO URBANA os direitos de assunção do objeto
do pÍesente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso

de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato Íelevante que venha a prejudi€arlhe o andamento, de

modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicêda no Diário Oficial Eletrônico de

Mariana - DoEM serão os seguintes: GEsToR, Mateus oliveira calderaro e Rãfael dos Santos Melo.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizaÍ todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne 11.806/2024, em especial nos artigos S4;7L a 73i e 15 a 77.

CúUSULA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVAIIAçÃO
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Mu nicipal ne 17.8OG12o24

4N

cúUsUtA SEGUNDA. Do oUETo E DA FINAUDADE

2.L - Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAçÃO a concessão de apoio Íinanceiro da

ADMINISTRAÇÃO PÚ BUCA à OSC destinado a dar apoio financeiro pâra contratação de empresa na confecção de
portas e janelas personalizadas para aiudar na construção de um espaço destinado a promoção humana,
propiciando reuniôes sociais e culturais, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição.

2.2 - Da finalidade, percebe-se o Plano de Trabalho da mencionada OSC esta permeando com o interesse
público comum, uma vez que a OSC ira desenvolver iniciativas sociais, culturais, alem do espaço servir
de apoio futuro para o "Museu Vieira Servas".
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4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco parc subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a OSC com antecedência em relaÇão à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.
4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execuçâo será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de MonitoÍamento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne OOL, de O7 /Oll2O25 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos pro€edimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prâzo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e ãvaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no an. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ns 11.8O6/2O24.

CúUSUtA qUtNTA- Do vAToR GtoBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Íermo de COLABORAçÃO.

cúUSUTA sExÍA - PRAzo DE vIGÊNCIA E EFIúCIA
6.1. - Este instrumento entra em vigor a paftir de 01 de iunho de 2026 e terá vigência até 01 de fevereÍo de2027

6.2 - A vigência da parceria poderá ser âlterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser âpresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E GESTÃO URBANA em, no minimo, 30 (trinta)
dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterãda por prorrogação de ofício, quando a ADMINISIRAçÃo PÚBLlcA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunÍcação à

osc.

cúusurA sÉÍMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de êxecução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de umâ parcelâ de repasse de recursos, a libera
de cada parcela só ocorrerá após:

.q*fr

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 107.214,12 (cento e sete mil duzentos e quatorze
reais e doze centavos), oriundos dos recursos financeiÍos da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E GESTÃO

URBANA na dotação orçamentária ne 05.001.04.122.0002.2.265 335041 1500,635 ficha 840, que serão
depositados em conta bancária especíÍica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trâbalho a

que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.
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7.2.1 - A OSC apresentaÍ a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO Oe COiITAS PARCIAL - nos

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 77.80612024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE oBRAS E GESIÃo URBANA, responsável pela parceria, verificará a regularidade
fiscal dâ OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § le do art. 38, do Decreto Municipal
ns 71.aO6/2O24;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao térmíno de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desêcordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusurA orrAvA - DAs oBRTGAçÕES:

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÂO PÚBUCÀ atÍavés da SECRETARTA MUNTCTPAL DE OBRAS E GESTÃO URBANA:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 73.OL912O74, no Decreto Municipal ne

fL.8O6/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 -Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruçôes para prestaçâo

de contas dos rêcursos financeiros transÍeridos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAçÃO, câso solicitado pelâ OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA;

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei

3

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CrVrr

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer típo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar
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8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas prevista5 no art. 60, do Decreto Municipal
ne 71.A06/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ns

Lt.8O6/2024, capítulo Vl, seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMiNISTRAçÃO PÚBUCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃo pÚgLtcl o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, nâ forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.5. lúanter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51 da Leí ns 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne L7.8O6/2O24, para que â ADMINISTRAçÃO
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.80612024;

8.2.5.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquênto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2-6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta parê receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente dê transcríção.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidári ou

subsidiária da ADMINISIRAçÃo PÚBLlcA a inadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os ôn

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ns 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.8. carantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINÍSTRAçÃO PÚBUCA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscai5 e comerciais, dentre

4
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incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E GESTÃO URBANA, do Controle
lnteÍno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informaçôes
relâcionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e Íatos
relacionados direta ou indiretamente.

8.2,13. Não realizar despesas em data anterior ou posterioÍ à vigência deste termo.

8.2.14. Observâr as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ns 9.504/1997, assim como não
realizar despesês com publicidade de qualquer natuíeza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderé realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Munícipal / Secretaria em toda a divuÍgação reíativa ao projeto incentívado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

CúUsULA NoNA - DAs DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execuçâo da parceria serão executadas em estrita observência ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulês pactuadas, neste termo.

9,2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuiçóes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, féÍias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionaís, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeÍs.

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas

hipóteses previstas em leiespecífica e na lei de diretrizes orçamentáÍias;

9.3.3 - Despesa cuig fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fo
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA Municipal na libeíação de recurs

%*,rro'
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8.2.12. Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas açôes, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos lao V, do art. 8e do Decreto
Municipal ne 11.806/2024.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

\M
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cúusuta DÉcrMA - DA pREsrAçÂo DE coNTAs

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultâdos previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manífestação
conclusiva das contas, de responsêbilidade da ADMINISTRAç"ÃO PÚBUCA, observado o disposto no Capítulo Vl
do Decreto municipal ne l\.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC Íica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do obieto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL:deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Finânceira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 71.806/2024, e
deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAs E GEsTÃo URBANA, em até 10 (dez) dias úteis após
o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso
aprovado;

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso ldo § 2s do art.84,
do Decreto Munícipal ne 77.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E GESTÃO

URBANA até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicítada
prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justiÍ'icada;

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que tratê o art. 86 c/c o art. 87, incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentada à SECRETARiA MUNICIPAL DE OBRAS E GESTÂO URBANA no prazo de até 30 (trinta) dias, contado
do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação
prévia da OSC.

10.2.3.1 - quando o final da vi8ência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E GESTÃO URBANA, em sua análise, deverá considerar, além da
prestação de contas de responsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o
caso:

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do ob.ieto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, nâo compromete a liberação
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos

10.2.4 - PRESTAçÃO DE CoNTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art. 93, incisos l, ll e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne 17.806/2024, e deverá ser apresentadê à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

GESTÃO URBANA no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vi8ência da parceria, prorrogável por
até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3.1 - Relatório de visita técnica rn /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.
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7.2a7.2.4, destetetmo, é condição indispensável para ê liberâção dos repasses de recursos.

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e â ampla defêsa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de L de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉcrMA pRTMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçõEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne 71.A0612024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer têmpo, nos termos do
Capítulo Vlll do Deffeto Municipal ne 11.80612024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissÍvel cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

1,7.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção;

11,2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusivã da OSC;

!!.2.2.2 - Ulilizaçáo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constâtãção, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verilicação da ocorrência de qualquer circunstância que enseie a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cúusurA DÉcrMA SEGUNDA- DÂs oBRrGÂçÕEs soclArs

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DOEM, â ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúUSUTA DÉcIMA QUARÍA - Do FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerâis, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participaçã

7

da Procuradoria Geral do Município.

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidáÍia ou subsidiária da ADMINISTRAçÀo PÚBLlcA.

cúusutA DÉoMA TERcEtRA - DA puBlrcAçÃo

ATD



PREFEITURA MLTNICIPAL DE MARIANA

I'IARIANA

Testemunhas:
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As partes obÍigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, Íoi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e Íorma, para que, na pÍesença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e Iegais efeitos.

Mariana, 0l junho de 2026

Juliano Gonçalves
Prefe unicipal

,-ft;ffiii,fhParoquia Sagrado Coração de Jesus eMunicipa e Obras e Gestão
aU

1

2

NOME/CPF

NOME/CPF
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, Marcelo Moreira Santiago, portador do CPF ne 579.XXX.976-XX, residente na Rua

Monsenhor Horta, ne 08, bairro Rosário, Mariana/MG, CEP 35422-105, na condição de Pároco da OSC

PAROqU|A §AGRADO CORAçÃo DE JESUS EM MARTANA, CNPJ ne 25.695.693/0001-05, DECLARO SOB AS

PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsa bilid ade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta dê tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne 17.806/2024, bem como informar a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciênte de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de quê toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacíonal, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

Mariana, 01 de junho de 2026

Ç*"hÇ^ *f ,
r{6rcelo tuor{ra s",itiatgo ffi

Paroquia Sagrado Coraçãb de Jesus em lVariana

Pároco da OSC
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d) Estar ciente que, enquanto nâo utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeíra de curto prazo.


